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Resumo: Neste texto são analisadas as práticas e os locais de aquisição de alimentos du-
rante o segundo ano de pandemia de covid-19 no Brasil. Os dados foram obtidos por meio 
de questionário on-line com amostragem aleatória simples, para 158 (n) consumidores do-
miciliados no estado do Paraná, Brasil. Os resultados evidenciam a preferência de consumo 
por alimentos produzidos localmente, denotando relevância há canais de aquisição de 
alimentos de proximidade, especialmente a compra direta do produtor. Essa relação de 
proximidade permite a obtenção de informações relevantes com respeito ao modo como 
o alimento foi produzido e processado, adicionalmente ao reconhecimento das pessoas 
envolvidas nesses processos. Concluímos que a disponibilidade de informações a respeito 
das características do modo de produção e das relações de confiança são determinantes 
na escolha do canal de aquisição de alimentos.
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Canales de comercialización para adquisición de alimentos durante la 
pandemia de COVID-19 en Brasil 

Resumen: Este trabajo analiza las prácticas y los lugares de compra de alimentos durante 
el segundo año de la pandemia de covid-19 en Brasil. Los datos se obtuvieron mediante un 
cuestionario en línea con un análisis aleatorio simple, para 158 consumidores domiciliados 
en el estado de Paraná, Brasil. Los resultados muestran la preferencia de consumo por los 
alimentos producidos localmente, denotando la relevancia que tienen los canales de ad-
quisición de alimentos de proximidad, especialmente la compra directa al productor. Esta 
relación de proximidad permite obtener información relevante sobre cómo se produjeron y 
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procesaron los alimentos, además del reconocimiento de las personas que participaron en 
estos procesos. Concluimos que la disponibilidad de información sobre las características 
del método de producción y las relaciones de confianza son factores determinantes en la 
elección del canal de compra de alimentos.

Palabras clave: Consumo; proteínas animales; seguridad alimentaria; sistemas agroalimen-
tarios.

Marketing channels for food procurement during the COVID-19 pandemic 
in Brazil.

Abstract: This paper analyzes food buying practices and market places during the second 
year of the COVID-19 pandemic, in Brazil. The data has been obtained through an online sur-
vey conducted to 158 consumers domiciled in the state of Paraná, in Brazil, and tabulated 
through simple analysis. The results show consumption preferences among locally produced 
food, highlighting the relevance of food acquisition channels based on proximity, especially 
in direct purchase from producers. This proximity relationship allows to obtain relevant infor-
mation about how food is produced and processed, apart from the acknowledgement by 
people who had participated in such processes. It is concluded that the level of availability 
of information on the production method features, and relationships based on trust are key 
factors when choosing a marketing channels for food procurement.

Keywords: Consumption; animal proteins; food security; agri-food systems.

Como citar este artículo:  
Matte, A., Silva, J.G. y Ceretta, G.S. (2022). Canais de comercialização para aquisição de 
alimentos durante a pandemia de COVID-19 no Brasil. Polis Revista Latinoamericana, 21 
(63), 8-31. doi: http://dx.doi.org/10.32735/S0718-6568/2022-N63-1770

Introdução

Em março de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou a disseminação viru-
lenta global de covid-19 (Sars-Cov-2), caracterizando a situação como pandemia, reque-
rendo a adoção de medidas preventivas como lockdown, utilização de máscaras, distan-
ciamento social, higienização das mãos, entre outras. A contenção do vírus por meio do 
isolamento social não só remeteu alguns profissionais/profissões a situações de restrição de 
atuação, como também evidenciou precariedades já em curso na sociedade brasileira, 
especialmente relacionadas ao acesso a serviços básicos, como a segurança alimentar 
(Botelho, Cardoso y Canella, 2020; Rede Penssan, 2021).

Nesse sentido, a Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutri-
cional (Rede PENSSAN), publicou levantamento de dados em 2022, por meio do segundo 
Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar e Segurança Alimentar e Nutricional (In-
SAN) no contexto da pandemia da covid-19 no Brasil. Os resultados da pesquisa permitiram 
constatar que em um terço dos domicílios (30,7) há relato de insuficiência de alimentos. Em 
nível nacional, o estudo permitiu ilustrar que essa situação foi ainda pior entre os(as) mora-
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dores(as) de áreas rurais se comparado a áreas urbanas, em que a ocorrência de insegu-
rança alimentar atinge mais de 60% dos domicílios (Rede Penssan, 2022). Ainda segundo o 
relatório, são 125,2 milhões de pessoas em insegurança alimentar e mais de 33 milhões em 
situação de fome. Este último dado aponta para o agravamento dessa situação e com-
parado aos dados do ano anterior, que marcava 19 milhões de pessoas com fome (Rede 
Penssan, 2021, 2022). 

Nesse cenário, a construção da definição de Segurança e Soberania Alimentar e Nutricio-
nal é trazida à tona tanto para entender os acontecimentos em curso, como também para 
pensar medidas paliativas diante do crescimento da fome, agravado pela pandemia. Nes-
se contexto, a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan), promulgada 
em 2006, estabelece definição abrangente, interdisciplinar e que busca assegurar o direito 
de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade sufi-
ciente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais (Brasil, 2006; Kepple y 
Segall-Corrêa, 2011; Ribeiro-Silva et al., 2020). Recentemente, a inclusão de soberania ali-
mentar incorporou o entendimento do direito de os povos definirem suas próprias políticas 
e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos (Bernstein, 
2015; Silva, 2020).

Apesar de muitos avanços no conceito e na criação de políticas e programas com vistas 
a efetivar o almejado na lei, durante o auge da pandemia de covid-19, as ações gover-
namentais em curso e as desenvolvidas como paliativas à situação no Brasil pouco conse-
guiram evitar resultados de insegurança alimentar no país (Gurgel et al., 2020; Jaime, 2020; 
Ribeiro-Silva, 2020; Santos et al., 2021a). Globalmente, as restrições ao movimento global de 
pessoas, mercadorias e serviços e as medidas tomadas para reduzir a propagação do CO-
VID-19 interromperam os ambientes alimentares em todo o mundo e forçaram redesenhar 
e otimizar coletivamente os sistemas (Farcas et al., 2021; Kent et al., 2022; O’Meara et al., 
2022). Em análise para o contexto de 119 países, O’Meara et al. (2022) destacam a impor-
tância da participação alimentar da comunidade, das práticas de compartilhamento de 
alimentos e da conscientização sobre dietas saudáveis e desperdício de alimentos.

Ao analisar os impactos da covid-19 no cenário global, especialmente no que concerne 
à saúde da população e à reprodução social das famílias, Tromer (2022) tece argumentos 
que apontam para pouco aprendizado e mudanças pouco efetivas com a pandemia. 
O autor conclui que a natureza exploradora das relações comerciais globais permanece 
estabelecendo relação ambivalente com a saúde e a reprodução social, aspectos estes 
que pouco recebem atenção efetiva e que despertam baixo interesse nas autoridades 
responsáveis sobre a implementação de reformas em suas formas de organização.

Ao analisar a mudança alimentar durante a pandemia no Brasil, Steele et al. (2020) registra-
ram aumento na busca por uma alimentação classificada como saudável pelos autores, 
associada ao consumo de hortaliças, frutas e leguminosas. Contudo, os autores ainda assim 
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detectaram um aumento no consumo de alimentos ultraprocessados, especialmente nas 
regiões Norte e Nordeste, e entre pessoas com menor escolaridade, sugerindo, de acordo 
com os autores, desigualdades sociais na resposta à pandemia. 

Nesse mesmo sentido, Ceretta e Matte (2021) apontam mudanças no consumo de proteí-
nas de origem animal entre consumidores da região Sul do Brasil. Segundo os autores, 29,5% 
dos participantes da pesquisa reduziram o consumo de carne bovina, e em contrapartida 
aumentaram em 19,8% o consumo de ovos e em 14,7% o consumo de carnes de aves. Entre 
os fatores que explicam essas mudanças, está o aumento no preço das proteínas em 26,9% 
e redução salarial em 4,9%. Conforme apontado pelos autores, os consumidores apresenta-
ram baixas proporções de redução no consumo de proteínas de origem animal. Por outro 
lado, modificaram o tipo de proteína consumida sem necessariamente reduzir o consumo 
(Ceretta y Matte, 2021).

Portanto, na medida em que aumenta a quantidade de alimentos produzidos e processa-
dos industrialmente, surgem preocupações quanto à origem e a forma de preparo/proces-
samento dos mesmos. A esse respeito, Büsher et al. (2021) elencam cinco pilares a serem 
considerados para o planejamento global, superada a pandemia de covid-19. Entre esses, 
está a necessidade de transformação rumo a uma agricultura mais regenerativa e que pro-
mova a conservação do convívio social por meio do fomento à produção e ao consumo 
de dietas principalmente locais e que levem em consideração as condições climáticas e 
culturais daquele contexto (Büsher et al., 2021).

Esses resultados apontam para a necessidade de compreender a interface entre consu-
midor e os sistemas alimentares ao seu alcance. Com base na situação estrutural do Brasil, 
especialmente nos meses iniciais de pandemia, locais de compra como feiras (frutas, le-
gumes, verduras, condimentos, proteínas e laticínios) e formas de comercialização direta 
foram interrompidas em detrimento dos reflexos das medidas de contingência do vírus. Os 
locais de compra de alimentos restringiram-se principalmente a supermercados, tornando 
difícil a compra de alimentos frescos e possibilitando a ocorrência de escassez de certos 
produtos alimentícios (Cullen, Gulati y Kelly, 2020; Ruiz-Roso et al., 2020). Na contramão des-
se cenário, a Organização Mundial da Saúde indicava que uma alimentação saudável po-
deria ajudar na prevenção e no tratamento da doença, o que torna ainda mais importante 
a preocupação com dietas balanceadas e saudáveis.

Este estudo teve como objetivo analisar práticas e locais de aquisição de alimentos em um 
contexto localizado durante o segundo ano da pandemia de Covid-19 no Brasil, usando 
métodos qualitativos e quantitativos. Para isso, utilizamos um breve questionário on-line de 
acordo com os métodos de pesquisa de avaliação para capturar mudanças relativas nos 
ambientes alimentares e nas práticas de aquisição de alimentos durante 2021, segundo 
ano da pandemia. Essa abordagem facilitou a ampla escala e a distribuição oportuna da 
pesquisa por meio de várias redes, para coletar dados de indivíduos na segurança de suas 
próprias casas. 
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Método

Esta pesquisa tem alcance descritivo, com enfoque quantitativo complementado com 
questões qualitativas. Esse tipo de pesquisa considera os componentes do fenômeno estu-
dado, identifica variáveis que conduzem a tendências de determinados grupos (Hernán-
dez Sampieri et al., 2013). Em nosso caso, nos permite identificar os fatores que influenciam 
as opções de escolhas alimentares no município de Santa Helena, no oeste do Paraná. 
Assim, o alcance descritivo é útil para mostrar com precisão os ângulos e as dimensões de 
um fenômeno, comunidade, contexto ou situação.

O enfoque quantitativo se justifica pelo interesse em identificar leis universais e causais que 
influenciam em determinado fenômeno. De acordo com Hernández Sampieri et al. (2013, 
p. 32), nas ciências sociais, o enfoque quantitativo parte do princípio de que “o mundo ‘so-
cial’ é intrinsicamente cognoscível (que pode ser conhecido) e todos nós podemos estar 
de acordo com a natureza da realidade social”. 

A pesquisa teve como unidade de análise residentes no município de Santa Helena, no es-
tado do Paraná, Brasil, sob as coordenadas geográficas: latitude: 24° 51’ 51’’ Sul, longitude: 
54° 19’ 49’’ Oeste. O foco centrou-se em residentes rurais e urbanos que estivessem dispos-
tos a participar do estudo, buscando diversidade no perfil dos participantes. 

O município de Santa Helena tem importante protagonismo agropecuário no Paraná, clas-
sificado como responsável pelo quinto maior Valor Bruto de Produção (VBP) do estado de 
acordo com o Departamento de Economia Rural da Secretaria de Estado da Agricultura 
e do Abastecimento (DERAL/SEAB, 2022). Esse montante resulta especialmente das ativi-
dades produtivas realizadas em 1.599 estabelecimentos agropecuários do município, dos 
quais 81,6% são caracterizados como de agricultura familiar (Bidin, Ceretta y Matte, 2020). 
O município conta com expressivo montante de estabelecimentos com sistema de inte-
gração para criação de suínos e aves, explicado pela tradição na inserção em cooperati-
vas agropecuárias, principais detentoras desses sistemas de produção na região. Acrescido 
a isso, Santa Helena é um dos municípios que foi atingido com a instalação da Hidrelétrica 
Binacional de Itaipu, em 1971, resultando em recebimento de royalties para o seu desen-
volvimento na atualidade. Em boa medida, esse cenário explica a qualidade da infraestru-
tura rural, se comparada ao contexto nacional, visto que quase a totalidade do município 
possui vias de circulação asfaltadas e acesso à internet em boa parte do seu território. 
Adicionalmente, além desses dados, cabe destacar que, de acordo com o Censo Popu-
lacional de 2010, 53,7% residiam no meio urbano, e 52,2% dessa população era composta 
por mulheres (IBGE, 2010). 

Atualmente o município conta com aproximadamente 27.036 habitantes, com estimativas 
de aumento da população urbana e feminina (IBGE, 2021). Diante disso, o método de 
seleção seguiu amostra probabilística, uma vez que se pode encontrar ampla variabilidade 
no fenômeno estudado (Volpato y Barreto, 2016). Uma amostragem aleatória simples 
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permite que todos os membros de uma população tenham a mesma probabilidade de 
serem incluídos na amostra. Desse modo, a amostra probabilística é adequada para esse 
estudo, uma vez que se trata de uma pesquisa descritiva em que se permite extrapolar a 
essência dessa descrição para a população. 

Para determinar o tamanho da amostra foi estabelecido 95% como nível de confiança, 
considerado o tamanho da população. A margem de erro foi definida em 10%. Adotando 
o preceito de distribuição da população de forma mais heterogênea, chegamos a taman-
ho ideal de amostra de 96 participantes. 

n =  N.Z².p.(1-p)

(N -1).e² + Z².p.(1-p)

Em que: 
n = é o tamanho da amostra que queremos calcular (amostragem da população de Santa 
Helena);
N = é tamanho do universo (ou seja, a população);
Z = é o desvio do valor médio que é aceito para alcançar o nível de confiança que se dese-
ja, determinado pela forma de distribuição de Gauss; nesse caso utilizamos 95% (Z = 1,96);
e = é a margem de erro amostral máximo que se admite (utilizada de 10% divididos para 
mais e para menos);
p = é a proporção que se espera encontrar (utilizada p=50%).

A pesquisa alcançou a participação de 158 consumidores domiciliados no município de 
estudo, o equivalente a 0,6% da população, garantindo significância estatística à pesquisa. 
Assim, a margem de erro dest     e estudo ficou em 7,7%, visto que o número de participantes 
superou a amostra prevista. A pesquisa foi realizada no período compreendido entre 25 de 
setembro a 17 de outubro de 2021.

O instrumento de coleta de informações foi o questionário on-line, estruturado via platafor-
ma gratuita Google Forms. A escolha dessa ferramenta se deve a dois motivos principais: o 
acesso seguro ao público-alvo da pesquisa (respeitando as medidas de contenção do vírus 
da covid-19) e a eficácia do instrumento para responder ao objetivo do estudo. O ques-
tionário é instrumento apropriado para realizar um conjunto de perguntas a respeito de 
uma ou mais variáveis a serem mensuradas, facilitado pela rapidez na participação e pela 
possibilidade de contemplar uma diversidade de perfis (Hernández Sampieri et al., 2013). 

O instrumento foi organizado em duas seções principais: caracterização dos participantes 
e identificação dos locais de compra dos diferentes produtos alimentícios. Os produtos 
alimentícios foram divididos em: carne bovina; carne suína; carne de galinha; carne de peixe; 
ovos, leites e derivados; e frutas, legumes e verduras. Foram realizadas entrevistas-teste a fim 
de ajustar a ferramenta e realizar a pesquisa. A divulgação ocorreu por meio de redes sociais, 
grupos de conversa por aplicativos e jornais locais que colaboraram com a divulgação.
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Quanto à natureza das variáveis, estas foram qualitativas (nominal e ordinal) e quantitativas 
(discreta). Para a estimativa do grau de importância e graus de frequência nas escolhas 
alimentares, utilizamos a escala Likert para mensuração, adotando intervalo de 1 a 5, em 
que 1 sinalizava pouca importância, e 5 muita importância ou maior frequência, variando 
a terminologia de acordo com a pergunta. Essa escala procura capturar o grau de inten-
sidade atribuído a cada item pelo participante da pesquisa, permitindo estimar o grau de 
satisfação com as variáveis estudadas (Hernández Sampieri et al., 2013).

As análises foram realizadas por meio do uso da estatística descritiva e correlação. A estatís-
tica descritiva mostrou-se adequada a este estudo, visto que permitiu sintetizar valores pon-
tuais, caracterizando um conjunto de dados, e compará-los por meio de critérios objetivos 
(Volpato y Barreto, 2016). O tipo de análise adotado compreende frequências, tendência 
central (média e mediana) e variabilidade (desvio padrão) a partir de abordagens pa-
ramétricas e não paramétricas. Para as análises qualitativas, foram utilizadas as principais 
respostas por meio de geração de nuvens de palavras. Além disso, algumas frases foram 
utilizadas para destacar as principais respostas. 

Canais de comercialização de alimentos adquiridos durante a pandemia 
de covid-19

Dentre os 158 participantes da pesquisa, 70,9% se autodeclararam do sexo feminino, corro-
borando com os dados populacionais e reforçando o cenário de que o preparo das refei-
ções majoritariamente é realizado por mulheres. Quanto à localidade desses participantes, 
19% informam residir no meio rural, 75,3% no urbano, e 5,7% possuem residência em ambos 
os locais. O principal estrato de idade dos participantes foi aquele de indivíduos com idade 
inferior a 25 anos (31,6%), seguido do estrato de 26 a 35 anos (29,7%), do de 36 a 50 anos 
(27,2) e do de acima de 50 anos (11,4%). Segundo Solomon (2002), a idade pode ser consi-
derada importante fator nas escolhas, especialmente no que se refere ao comportamento 
do consumidor, estabelecendo necessidades e desejos distintos entre grupos, visto que as 
escolhas pessoais passam a mudar ao longo da vida. Nesse sentido, nos estudos realizados 
por Keller e Kotler (2006), a idade diz muito sobre os hábitos e principalmente sobre as mu-
danças de hábitos, relacionando-se com a estrutura familiar e o ambiente profissional. 

Com relação à renda, os participantes estão distribuídos em diferentes estratos de renda, 
predominando residências com até quatro salários mínimos (Tabela 1). Esse resultado 
aponta que 36,1% dos participantes vivem com menos de dois salários mínimos e, em sua 
maioria, residem no meio urbano e dividem residência com outras pessoas, que podem ser 
familiares ou não. 
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Tabela 1 - Perfil de renda, número de residentes e escolaridade da amostra da pesquisa

Estrato de renda

Até R$ 1.045,00 16,5%
Até R$ 2.090,00 19,6%
R$ 2.090,01 a R$ 4.180,00 28,5%
R$ 4.180,01 a R$ 10.450,00 27,2%
R$ 10.450,01 a R$ 20.900,00 7,6%
R$ 20.900,01 ou mais 0,6%
  

N° de residentes no mesmo 

domicílio

1 pessoa 7,0%
2 pessoas 28,5%
3 pessoas 24,7%
3 pessoas 32,3%
5 pessoas 6,3%
6 ou mais pessoas 1,3%
  

Escolaridade

Ensino fundamental 2,5%
Ensino Médio 11,4%
Graduação incompleta 32,3%
Graduação completa 18,4%
Pós-graduação/Mestrado 35,4%

Fonte: Elaborado pelos autores com base em pesquisa de campo.

O agrupamento de consumidores por estratos econômicos pode indicar variações nos pa-
drões de consumo, mesmo quando inseridos em um mesmo segmento. Segundo Jamett 
e Schweizer (2021), somente o nível de renda não explica as escolhas dos consumidores, 
e por isso a correlação entre renda e outros fatores são necessários para caracterização 
de hábitos. Em estudo sobre o consumo da carne ovina no Rio Grande do Sul, Agne, Porto 
e Cavalheiro (2021) encontram perfil de renda similar, predominando até quatro salários 
mínimos, e também registram expressiva participação de mulheres, consistindo de 80% da 
amostra da pesquisa. 

A situação dos participantes nos dois meses que antecederam a pesquisa demonstrou 
mudança salarial e trabalhista (Figura 1). Os dados apontam que 37,3% dos participantes 
tiveram redução de renda, e 17,7% estiveram desempregados, o que pode implicar em 
mudanças nas escolhas alimentares. 
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Figura 1. Situação econômica dos participantes nos dois meses que antecederam a reali-
zação da pesquisa

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados de pesquisa de campo (2021).

Para a identificação dos canais de comercialização por categorias de alimentos, um filtro 
inicial permitiu identificar adeptos do não consumo de carne, a fim de poupá-los de res-
ponderem perguntas sobre alimentos não ingeridos e, com isso, incorrer no risco de tenden-
ciar respostas. Os resultados apontam para 2,5% dos participantes com autodeclaração de 
que não consomem carnes, o correspondente a quatro pessoas. Assim, esses participantes 
responderam perguntas relacionadas ao consumo de ovos, leites e derivados, assim como 
de frutas, legumes e verduras. 

No que se refere ao consumo de carne bovina, os consumidores participantes da pesquisa 
têm por hábito adquirir essa proteína principalmente em açougue de mercados de bairro 
e de supermercados (Figura 2). Ao encontro desse dado, Ceretta e Matte (2021), em es-
tudo a respeito do consumo de proteínas de origem animal no sul do Brasil, apontam que 
86% consumidores da pesquisa adquirem seus alimentos em mercados locais. Segundo os 
autores, a praticidade, aliada aos cuidados necessários durante a pandemia, pode ter in-
fluenciado os consumidores a adquirirem alimentos de modo a gerar menor risco. 
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Figura 2. Canais de comercialização para aquisição de carne bovina

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados de pesquisa de campo (2021).

Os resultados demonstram que os canais menos utilizados para aquisição de carne bovina 
são grupos de redes sociais e grupos de conversa, assim como sites. Adicionalmente, iden-
tificamos em nossa pesquisa que 36,8% dos consumidores adquirem eventualmente esse 
alimento diretamente do produtor, e 34,8% por meio de rede de amigos e conhecidos.

Os resultados nos permitem constatar que a      expressiva prática de compra direta com 
o produtor pode ser explicada por dois motivos principais. O primeiro é a característica de 
proximidade geográfica entre o meio urbano e o meio rural, bem como as redes pessoais 
de relação que facilitam a constituição desse canal de comercialização. Isso ocorre es-
pecialmente pela disponibilidade de informação para o consumidor sobre as condições 
em que os animais são criados e abatidos, compreendendo aspectos relacionados ao 
bem estar e a qualidade do alimento ingerido na criação dos animais, complementar a 
informações sobre segurança na forma de abate. A respeito deste último, os preceitos de 
segurança dizem respeito a convenções de qualidade constituídas pelos consumidores e 
não à legislação. 

Por esse motivo, abordagens relacionadas às relações sociais de confiança podem ser um 
bom exemplo para compreender esse mercado, conforme sugerido por Matte (2019). Para 
a autora, a base para o funcionamento de mercados como esse é a confiança e a infor-
mação, visto que, em alguma medida, todos os mercados se organizam com algum grau 
de confiança. Essa forma de comercialização também é encontrada por Matte e Waquil 
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(2021) em estudo sobre a comercialização de carne ovina no Brasil, uma vez que a venda 
direta informal consiste também de uma estratégia para atender à demanda local por 
produtos com características singulares. 

Contudo, essa forma de compra direta encontrada de forma expressiva em nosso estudo 
não é majoritária quando a disponibilidade e proximidade geográfica não fazem parte 
desse contexto, especialmente quando são analisadas realidades com menor proximida-
de do meio rural. Lim, Vassalos e Reed (2018) mostraram que, embora consumidores este-
jam dispostos a pagar um valor diferenciado em reconhecimento a um produto de animais 
criados a pasto e provindos de uma produção local, a distância geográfica entre produtor 
e consumidor ainda é um gargalo. Isso ocorre porque a carne bovina com esse atributo é 
obtida por meio de mercados online, diferente da realidade de nosso estudo. 

O segundo motivo principal da predominância da prática de compra direta com o produ-
tor diz respeito ao crescente número de consumidores que estão buscando cada vez mais 
alimentos com características locais e artesanais de produção (Krone y Menasche, 2019; 
Roldan y Revillion 2019, Camara et al. 2022), sugerindo o aumento de um processo coleti-
vo de conscientização sobre a contribuição econômica e social desse tipo de canal de 
comercialização. Ao encontro desse resultado, Burnier, Spers e Guerra (2019) sugerem, em 
seu estudo sobre atitude e intenção de compra da carne sustentável, que as variáveis com 
expressiva importância para consumidores são “envolvimento com o produto” e “preocu-
pação com processo produtivo”.

Resultados similares são encontrados por Zaneti e Balestro (2015). Ao analisarem a inclusão 
de produtos diferenciados em circuitos gastronômicos, os autores constatam a apropriação 
destes por parte de chefs, os quais se utilizam da valoração de produtos típicos e com 
características singulares. Em estudo com consumidores de Goiás e do Distrito Federal, Za-
notelli (2021) encontra que os principais parâmetros na escolha da compra da carne são 
aparência/cor (88,82%), tipo de corte (76,09%) e preço (71,12%), ficando a rastreabilidade 
(,7,45%) e o bem-estar animal (13,66%) com menor importância pelos consumidores. Por ou-
tro lado, quando analisado o constructo entre bem-estar animal e responsabilidade social, 
estes apresentam maiores médias de importância para os consumidores, evidenciando a 
relevância dessas variáveis para a decisão da compra da carne. Portanto, esses resultados 
demonstram a necessidade de compreender contextos distintos, especialmente quando 
a variável “proximidade com a produção” pode interferir na decisão sobre os canais de 
comercialização e sobre os atributos da carne adquirida. 

A baixa aquisição de carnes em feiras, em oposição aos dados de compra direta do produ-
tor, evidencia dificuldades na comercialização desses produtos nesse tipo de canal, diante 
da necessidade de padronização e das exigências sanitárias pouco adaptadas à realida-
de da produção em pequena escala, tradicional nesse município (Bidin; Ceretta y Matte, 
2020). Particularmente, a baixa escala de produção e a necessidade de altos investimentos 
de capital para atender exigências sanitárias legais mostram-se pouco atrativas para que 
produtores mudem sua produção da informalidade para a formalidade. 
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Ao analisar os dados sobre os canais de comercialização de carne suína, ilustrados no Fi-
gura  3, pode-se observar que 31% é adquirida por meio de amigos, vizinhos e familiares, e 
19,6% diretamente com o produtor. A carne suína de animais do tipo “caipira” ou “colonial” 
tem maior popularidade entre os consumidores, visto que esse tipo de carne só pode ser 
obtida por meio desses canais de comercialização. Isso também é explicado por aspec-
tos relacionados ao sabor e suculência de carnes alimentadas com produtos produzidos 
nas propriedades rurais, denotando sabor e coloração distinta da carne suína comumente 
encontrada em supermercados. Esses resultados evidenciam novamente o interesse em 
obter um produto com procedência conhecida e, consequentemente, com atributos de 
qualidade diferenciados. 

Em estudo sobre o comportamento dos consumidores de carne fresca de porco ibérico, 
Ortiz et al. (2021) sugerem que diferentes características sociodemográficas e estilos de vida 
dos consumidores são fatores determinantes no comportamento de consumo dos diferen-
tes cortes comerciais da carne. Isso pode contribuir para compreender a proporção de 
busca por carne suína diretamente de produtores, visto que se trata de uma região em que 
a produção desses animais e o consumo dessa carne condizem com sua história cultural e 
de ocupação. 

Mesmo com tal relevância para canais diretos, o principal canal de aquisição desse ali-
mento são açougues de supermercados/hipermercados, local de aquisição de alimentos 
para mais de 50% dos consumidores, com relevância similar à da compra em açougue de 
mercado de bairro e seção de congelados de super e hipermercados.

Figura 3. Canais de comercialização para aquisição de carne suína

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados de pesquisa de campo (2021).
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Com base nos dados do Instituo Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2021) e da As-
sociação Brasileira dos Criadores de Suínos (ABCS), o índice de consumo de carnes suína 
aumentou no Brasil, e consequentemente ocorreu crescimento de aproximadamente 80% 
na compra da proteína no varejo. Além dos dados da associação, cabe destacar que San-
ta Helena tem predomínio de cultura alemã e italiana entre seus habitantes, reconhecidos 
pela criação e consumo de carne dessas animas. Isso implica que a produção e consu-
mo de carne suína representa um hábito cultural, que pode ser inclusive constatado pelo 
fato de a Mesorregião Oeste do Paraná, de que faz parte Santa Helena, possuir o maior 
plantel suíno do estado, com mais de 3.855.532 animais em 18.487 estabelecimentos agro-
pecuários (IBGE, 2019). Ainda segundo o IBGE, no município, dos 1.599 estabelecimentos 
agropecuários, 987 deles têm criação desses animais (61,7%), com mais de 171.180 animais, 
número que aumentou consideravelmente desde o último censo, visto que os investimentos 
na atividade têm sido intensos.

Em continuidade, nos canais de comercialização de carne de frango predomina a aqui-
sição por meio de seção de embalados/congelados do supermercado (65,1%) para os três 
últimos graus de frequência (Figura 4).  Associando os dados obtidos a estudos realizados 
sobre o consumo de carne de frango no município de Criciúma, no estado de Santa Ca-
tarina, Brasil, Brognoli (2010) aponta que a maior preferência pelas carnes de frango con-
geladas se dá pelo fato do congelamento se caracterizar como técnica de conservação 
confiável para consumidores, aliado à praticidade para o preparo. 

A aquisição diretamente com o produtor foi de 31% para os três graus finais. Já a aquisição 
por meio de amigos, familiares e vizinhos apresenta valores significativos quando compa-
rados aos das carnes bovina e suína, com frequência de 39,3%. Essa forma de aquisição 
apresenta importante papel na aproximação do consumidor com o produtor, segundo os 
participantes da pesquisa, o que leva as duas pontas dessa cadeia a estreitarem laços. 
Essa frequência de 39,3% ocorre por motivos similares aos das carnes anteriores: para os 
consumidores, a aquisição direta, seja via compra seja via doação, permite acesso a um 
produto com características distintas, uma vez que animais criados de forma não intensiva, 
tendem a receber alimentação mais diversificada e, consequentemente, apresentar carne 
mais apreciada pelos consumidores. 

Em estudo realizado por Mendes et al. (2016), os consumidores de carne de frango no esta-
do de Minas Gerais têm preferência pelo consumo de frango caipira (50,32%) se compara-
do ao frango convencional (36,13%), de modo que os que optam por este último o fazem 
pelo menor preço. Em particular, animais criados com alimentação contendo pastagem 
apresentam melhor desempenho e atributos sensoriais (Ponte et al., 2008; Khan, Jo y Tariq, 
2015). 
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Figura 4. Canais de comercialização para aquisição de carne de frango

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados de pesquisa de campo (2021).

No caso da carne de peixe, a principal forma de aquisição indicada pelos participantes foi 
diretamente do produtor, correspondendo a 49,4% dos participantes, proporção significa-
tivamente maior se comparada com as demais fontes de carnes (Figura 5). Na sequência, 
o segundo principal canal é a seção de embalados/congelados do supermercado (38%), 
seguido de açougue de supermercado/hipermercado (22,8%). Em proporção inferior, a 
aquisição em açougue de mercado de bairro (17,7%) apresentou menor percentual aqui-
sitivo entre as proteínas. 

A piscicultura é atividade com importância econômica e socioprodutiva no município. Se-
gundo o IBGE (2019), a região oeste do Paraná é a maior produtora de peixes de água 
doce do Paraná, comercializando 52.806 mil toneladas em 2017 e com o maior número de 
estabelecimento com a atividade (1.194 estabelecimentos agropecuários). Santa Helena 
participa desse montante com a venda anual de 967 toneladas, produzidas à época em 
71 estabelecimentos agropecuários (IBGE, 2019). A expressiva presença de piscicultura na 
região e no município pode explicar a compra diretamente do produtor. 
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Figura 5. Canais de comercialização para aquisição de carne de peixe

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados de pesquisa de campo (2021).

Findada a análise de compra de carnes, os consumidores foram questionados sobre o que 
consideram uma carne de qualidade. Os resultados foram analisados por meio de nuvem 
de palavras, expressa na Figura 1. Para os consumidores, a presença de informações sobre 
a procedência, contemplando o modo como os animais foram criados, foi especialmente 
citada pelos participantes ao descreverem atributos de carne de qualidade. As palavras 
em destaque reforçam a importância e preocupação dos participantes em relação ao 
consumo de carnes.
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Figura 1. Definição de atributos de qualidade para diferenciar carnes

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados de pesquisa de campo (2021).

Os resultados ilustrados evidenciam os valores envolvidos na aquisição de carnes, parti-
cularmente em vista do destaque sobre a procedência como variável dessa decisão. O 
sentido da procedência para os consumidores está relacionado a conhecer a origem do 
produto e, com isso, o modo como foi produzido, além de aspectos relacionados à segu-
rança alimentar e nutricional do produto. O termo “procedência” é nacionalmente regula-
mentado pela Lei de Propriedade Industrial (Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996) que trata 
da Indicação de Procedência - IP (BRASIL, 1996).      

Adicionalmente, tais resultados reforçam o interesse em consumir carnes produzidas local-
mente e com atributos singulares, conforme relatado por alguns entrevistados: “Quanto 
mais crioula [expressão para se referir a carne de animais criados em sistemas de produção 
com alimentação mais próxima ao natural e menos ou nenhum uso de alimentos concen-
trados] melhor” e “Carnes ditas como ‘caipira’, e que respeitam medidas sanitárias”. Essa 
compreensão pode também ser observada no relato desses outros consumidores: “Livre de 
hormônios para o desenvolvimento do animal”, “A carne produzida na agricultura, somen-
te com produtos naturais”, “Carne adquirida diretamente do produtor”. Esses relatos dão 
conta de demonstrar que muitos consumidores entendem que carne adquirida diretamen-
te do produtor é fruto de uma criação distinta do sistema convencional de produção e, 
por isso, mais segura e saudável. Nesse mesmo sentido, em estudo sobre a percepção de 
consumidores a respeito do consumo de carne de frango produzida em diferentes sistemas, 
Aguiar (2006) encontrou que 84% dos consumidores entendem que os aditivos utilizados no 
sistema convencional de produção são prejudiciais à saúde. 
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Para consumidores moradores de cidades de menor porte e com maior proximidade de 
contextos rurais, ter conhecimento dos alimentos adquiridos como quem, como e quando 
foram produzidos são informações relevantes e necessárias, associadas a valores e efeitos 
como a liberdade, o bem-estar e o comprometimento com o município local, o meio am-
biente e a qualidade de vida (Preiss, Marques y Wiskerke, 2017; Mascarenhas y Gonçalves, 
2018). Desse modo, é necessária a realização de estudos, pesquisas e debates mais amplos 
sobre os municípios para compreender as tendências alimentares e as relações que influen-
ciam esses fatores, associando-os ou não às questões da globalização, e para, consequen-
temente, ampliar as possibilidades de se refletir sobre escolhas alimentares, com criação de 
variedade de sentidos frente ao sistema alimentar tido como convencional.

Contudo, a compra direta do produtor, pura e simples, não é a única variável que explica 
a alusão ao termo “procedência”. Esse atributo também é explicado pela existência de 
relações de proximidade e de confiança entre consumidor e produtor, conforme relatado: 
“Uma carne que eu adquiro com alguém de confiança”, “Carne com boa aparência, 
visualmente satisfatória, cheiro bom e procedência conhecida”, “A que produzirmos nós 
mesmos”. Esses resultados podem ter sido influenciados pelas características do local estu-
dado, uma vez que se trata de uma realidade em que meio rural e urbano possuem expres-
siva inter-relação. Em estudo em contextos mais urbanizados, com maior distanciamento 
físico do rural, os resultados tendem a ser outros. A exemplo, Zanotelli (2021) constatou que 
consumidores do Distrito Federal e de Goiás valorizam características sensoriais (aparência 
e cheiro), também relacionadas com o tipo de corte e teor de gordura, inocuidade (prazo 
de validade) e preço para determinar a qualidade de um produto. 

Em continuidade, após levantamento de dados para o consumo de carnes, buscou-se 
verificar os canais de comercialização para aquisição de ovos, leites e derivados. Os re-
sultados ilustrados no (Figura 6) demonstram que 67,1% dos consumidores adquirem esses 
alimentos em supermercados/hipermercados, e 47,9% em mercados de bairro. Mais uma 
vez a compra diretamente do produtor mostra-se  relevante, sendo apontada como canal 
de aquisição do alimento por 49,4% dos consumidores. Parte considerável alega que esses 
produtos vêm de amigos, familiares ou vizinhos (39,2%).
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Figura 6. Canais de comercialização para aquisição de ovos, leites e derivados

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados de pesquisa de campo (2021).

A compra diretamente do produtor estreita os laços entre consumidor e produtor, além de 
possibilitar àquele preços mais acessíveis, em contraste com supermercados/hipermerca-
dos, onde os preços sofrem reajustes. Alguns critérios, como valor e padrão, são levados em 
consideração no momento de aquisição de ovos. 

Com as medidas de contenção em detrimento da pandemia de covid-19, os laticínios 
sofreram reajuste nos preços em vista do aumento no consumo. Porém, com o passar do 
tempo, e reorganização dos hábitos alimentares sob a pandemia, os derivados do leite em 
redes de supermercados sofreram queda de compras, e, em contrapartida, maior parte 
passou a ser adquirida diretamente com produtores e/ou conhecidos, devido aos encar-
gos da obtenção da matéria prima (leite) para derivação (Siqueira et al., 2020). 

Em análise sobre o consumo de leite durante a pandemia em Portugal, Garcia (2021) 
aponta que a maioria dos participantes não modificou o consumo de leite (81,6%), iogurte 
(74,7%), queijo (75,8%) e manteiga (77,9%) nesse período. O derivado lácteo que apresen-
tou maior aumento de consumo durante a pandemia foi o queijo, correspondendo a 18,4% 
de aumento (Garcia, 2021). No contexto brasileiro, Almeida e Almeida (2021) apontam 
que o requisito mais observado na compra desses produtos é o fator preço, seguido das 
condições físicas e higiênicas e da marca do produto. Para os autores, entre os laticínios 
mais consumidos durante a pandemia estão queijos, manteiga, leite, leite condensado, 
creme de leite, iogurte e sorvete, evidenciando diferenças com a realidade de Portugal, 
mas mantendo o queijo como principal consumo durante a pandemia (Almeida y Almeida, 
2021; Garcia, 2021).



26

A categoria de frutas, legumes e verduras apresentou o maior índice de aquisição por meio 
de supermercados/hipermercados (82,3%), como pode ser analisado no figura 7. Na se-
quência, está a aquisição diretamente do produtor (58,8%) e em mercados de bairro (57%). 
A aquisição por meio de rede de amigos, familiares e vizinhos (48.8%) reforça a relação des-
ses consumidores com produtores rurais de forma direta. Para esses produtos, encontramos 
uma participação mais expressiva das feiras como local de compra (28,5%). Esse resultado 
difere de estudos para contextos urbanos, em que as feiras representam principal local de 
compra de frutas e verduras (Martins; Margarido y Bueno, 2007; Nogueira, 2019; Cazane, 
Machado y Sampaio, 2021).

A aquisição de frutas, legumes e verduras em feiras apresenta maior participação em ou-
tros locais do estado do Paraná (Triches, Schabarum y Giombelli, 2016), o que pode ser 
explicado pela existência de um mercado informal de compra direta com o produtor, ini-
bindo o potencial da feira local. Atualmente a Feira do Produtor acontece uma vez por 
semana, às quartas-feiras, a partir das 17h, havendo, porém, poucos produtos dessa ca-
tegoria comercializados. É um canal com potencial para expansão, visto que a demanda 
por produtos locais se mostra relevante. 

Figura  7. Canais de comercialização para aquisição de frutas, legumes e verduras

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados de pesquisa de campo (2021).

Tendo em vista que os canais de comercialização de frutas, legumes e verduras (FLV) são 
compostos tradicionalmente por produtores, atacadistas e varejistas, Vilela e Henz (2000) 
constataram que o segmento atacadista é o principal canal de vendas dos produtos 
hortícolas. Em estudo para a realidade do Rio Grande do Sul, Possani (2016) constata que 
agricultores familiares têm tido dificuldades em inserir a produção de FLV de forma efetiva 
nas cadeias de suprimentos dos supermercados. Nesse cenário, os produtores costumam 
escolher comercializar via canais em que a confiança e a frequência da aquisição são 
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elementos determinantes para a transação. Dutra et al. (2019) e Dutra e Silva (2017) 
apontam que as feiras acabam sendo os principais locais para comercialização de FLV por 
parte dos produtores rurais. Os baixos índices de consumidores adquirindo esses produtos 
em feiras podem ser explicados pela baixa oferta nas duas feiras que ocorrem atualmente 
no município, colocando em destaque um importante espaço de comercialização a ser 
explorado. 

A agregação de valores a certos alimentos, mas em especial às frutas, legumes e verduras, 
compreendem o grau em que um determinado produto é considerado diferente pelos 
consumidores. O uso de rótulos, confiabilidade, durabilidade, embalagens, facilidade de 
compra e obtenção do produto/alimento, além da responsabilidade e comunicação no 
momento de aquisição destes são exemplos desses valores agregados (Souza et al., 2018). 

Evidencia-se ainda um aumento relativo em relação aos demais canais a aquisição via 
amigos, vizinhos ou de produção própria, chamando a atenção para o aumento do culti-
vo para autoconsumo e/ou venda de excedente durante a pandemia. Durante o período 
mais acentuado de isolamento social, o aumento por cultivo de hortas em quintais e varan-
das foi evidenciado principalmente por moradores de centros urbanos que obtiveram mais 
oportunidades em relação ao tempo em suas residências para produzirem seus alimentos. 
A busca e a disponibilidade de alimentos frescos em relação à manutenção da imunida-
de durante a pandemia também influenciou tais aquisições e cultivos (Steele et al., 2020b; 
Santos et al., 2021b). 

Conclusões
Com o objetivo de analisar práticas e locais de aquisição de alimentos em um contexto lo-
calizado durante o segundo ano da pandemia de covid-19 no Brasil, em 2021, nossos resul-
tados constatam diversidade tanto de locais de aquisição de alimentos, como nas dietas. 
Ao analisar os canais de comercialização mais utilizados pelos participantes para adquiri-
rem os diversos tipos de proteínas, ovos, leites e derivados, e frutas, legumes e verduras, no-
tou-se que os critérios de seleção do local de compra mais valorizados pelos consumidores 
foram as informações acerca do alimento/produto e a relação custo/benefício. Por esse 
motivo, supermercados consistiram no local preferencial para a compra desses alimentos, 
uma vez que a exigência das embalagens e dinamismos de preços nos supermercados 
favorecem as compras nesses canais. 

Por outro lado, apesar do predomínio desse canal, foi possível identificar que a aquisição 
diretamente do produtor, além da aquisição com amigos, familiares e vizinhos apresenta-
ram dados expressivos, havendo nesses canais formas de aproximação e interação en-
tre produtor e consumidor. Em consequência, essa relação de proximidade permite a ob-
tenção de informações relevantes com respeito ao modo como o alimento foi produzido e 
processado, adicionalmente ao reconhecimento das pessoas envolvidas nesses processos. 
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Portanto, o apoio e incentivo para produções locais e formas de aproximação com a pro-
dução local para esses canais de comercialização devem ser incentivados pelo poder 
público e organizações. 

Este trabalho permitiu a obtenção de dados sobre hábitos de compra e escolhas alimenta-
res, com identificação do perfil de consumo de consumidores domiciliados em Santa Hele-
na, no oeste do estado do Paraná, Brasil. Adicionalmente, os resultados nos dão pistas de 
que, apesar do município ter proximidade geográfica com o meio rural e com a produção 
agropecuária, parece haver uma dependência no abastecimento de alimentos de outras 
regiões. Sem dúvida, esses resultados sugerem a necessidade de compreender melhor o 
mercado de produção e de consumo de alimentos, uma vez que representa uma oportu-
nidade para produtores rurais, assim como de abertura de espaços de comercialização. 
Adicionalmente, os resultados nos permitem concluir que há um mercado de alimentos 
em potencial, que poderia ser atendido localmente, mas que, ao que parece, vem sendo 
suprido por produtores de outras regiões. 
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